
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.475 - SP (2013/0176580-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : SKYLINES SPORTS EVENTS AND CONSULTING S/C LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP022823 
   MARIA DE LOURDES LOPES E OUTRO(S) - SP077513 
   CRISTIANO ZANIN MARTINS E OUTRO(S) - SP172730 
   DANIEL FIGUEIREDO HEIDRICH  - SP330233 
AGRAVADO  : SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : FABIO ABRIGO DE ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) 
- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE.
1. Cabe ao magistrado verificar a existência de provas 

suficientes nos autos para ensejar o julgamento antecipado da 
lide e indeferir a produção de provas consideradas 
desnecessárias e inúteis, conforme o princípio do livre 
convencimento do julgador. Infirmar tais fundamentos 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. A incidência da Súmula 7 do STJ também impede o 
conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional. Precedentes.

3.  "A  valoração  fática  e probatória tem, na maioria das 
vezes, cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento 
motivado das   instâncias   ordinárias,   mais   próximas   da  
situação  que concretamente   se   apresenta   ao   Judiciário".  
(AgRg  no  AREsp 721.725/RS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado  em  17/09/2015,  DJe  
07/10/2015). Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)
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MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.475 - SP (2013/0176580-8)
  

AGRAVANTE : SKYLINES SPORTS EVENTS AND CONSULTING S/C LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP022823 
   MARIA DE LOURDES LOPES E OUTRO(S) - SP077513 
   CRISTIANO ZANIN MARTINS E OUTRO(S) - SP172730 
   DANIEL FIGUEIREDO HEIDRICH  - SP330233 
AGRAVADO  : SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : FABIO ABRIGO DE ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: Trata-se de agravo regimental, 

interposto por SKYLINES SPORTS EVENTS AND CONSULTING S/C LTDA em face de 

decisão monocrática, de lavra deste signatário, acostada às fls. 495/497, e-STJ, que 

negou provimento ao agravo.

Depreende-se dos autos que a recorrente, com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, interpôs recurso especial, desafiando 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 

391, e-STJ):

PROVA - Depoimento pessoal dos requeridos - Indeferimento - Ação de 
obrigação de fazer cumulada com pedido indenizatório - O destinatário 
da prova é o Juiz, cabendo a ele aferir sobre a necessidade ou não de 
sua produção - Aplicação do art. 130 do Código de Processo Civil - Cabe 
ao Magistrado apreciar a prova segundo as regras de livre 
convencimento, observados os fatos e circunstâncias constantes dos 
autos, indicando na sentença os motivos que lhe formaram o 
convencimento - Decisão mantida - AGRAVO NÃO PROVIDO.

Opostos embargos de declaração (fls. 396/401, e-STJ), estes foram 

rejeitados.

Em suas razões de recurso especial (fls. 422/439, e-STJ), a recorrente 

apontou, além de dissídio jurisprudencial, a violação aos artigos 130, 332, 342 e 343 do 

Código de Processo Civil de 1973, sustentando, em síntese, ocorrência de 

cerceamento de defesa, pois o magistrado de piso negou o julgamento antecipado da 

lide por entender ausente o requisito da prova inequívoca ao passo que indeferiu a 

produção da prova oral requerida pela recorrente.

Sem contrarrazões (fl. 463, e-STJ).

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo, a 
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insurgente interpôs o agravo do artigo 544 do CPC/73, o qual foi negado provimento 

ante a aplicação da Súmula 7 do STJ.

Inconformada, a postulante interpõe o presente agravo regimental (fls. 

500/514, e-STJ), insurgindo-se contra a aplicação  do óbice da Súmula 7/STJ e reitera 

os fundamentos lançados no apelo nobre. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 354.475 - SP (2013/0176580-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) 
- AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE.
1. Cabe ao magistrado verificar a existência de provas 

suficientes nos autos para ensejar o julgamento antecipado da 
lide e indeferir a produção de provas consideradas 
desnecessárias e inúteis, conforme o princípio do livre 
convencimento do julgador. Infirmar tais fundamentos 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

2. A incidência da Súmula 7 do STJ também impede o 
conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional. Precedentes.

3.  "A  valoração  fática  e probatória tem, na maioria das 
vezes, cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento 
motivado das   instâncias   ordinárias,   mais   próximas   da  
situação  que concretamente   se   apresenta   ao   Judiciário".  
(AgRg  no  AREsp 721.725/RS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado  em  17/09/2015,  DJe  
07/10/2015). Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):  O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes 

de infirmar a decisão agravada.

1. A parte agravante insurge-se contra a decisão de origem que manteve a 

decisão de piso que, por sua vez, indeferiu a colheita do depoimento pessoal dos 

recorridos, por entender desnecessária ao deslinde do feito.

Para melhor esclarecimento do tema, transcrevo excerto da decisão singular 

que tratou sobre o tema (e-STJ, fl. 350):

O depoimento pessoal da parte contrária mostra-se desnecessário ao 
deslinde do feito, já que a comprovação almejada pela parte ora 
embargante (fls. 269, i. "a") pode ser feita através da prova testemunhal 
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deferida pelo juízo.

Dessa forma, verifica-se que a análise quanto à necessidade de produção 

da prova requerida esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, porquanto seria necessário 

reexaminar as circunstâncias fáticas e o conjunto probatório constante dos autos para 

concluir se a produção da prova almejada pela recorrente seria, ou não, imprescindível 

para o julgamento da demanda.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOTELEIROS. FURTO NAS 
DEPENDÊNCIAS DO HOTEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SUFICIÊNCIA OU 
NECESSIDADE PRODUÇÃO DE PROVAS. ART. 130 DO CPC/1973.
SÚMULA 7 DO STJ.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei 
13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 
Enunciado Administrativo 2/2016 desta Corte.
2. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os  
limites  adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da 
produção probatória, necessária à formação do seu convencimento.
3.  Inviável  o  recurso  especial  cuja  análise  impõe  reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 941.509/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
PROVA. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. LIDE. JULGAMENTO ANTECIPADO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. RECONHECIMENTO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 330, I, CPC. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7-STJ. I. Às instâncias ordinárias compete a análise sobre 
necessidade da produção de provas. 
[...] Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 781.007/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/08/2006, DJ 18/09/2006 p. 331) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. RECURSO DESPROVIDO. 1. De acordo com o princípio do livre 
convencimento, não há cerceamento de defesa quando o magistrado, 
com base em suficientes elementos de prova e objetiva fundamentação, 
julga antecipadamente a lide. 2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1206422/TO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013) 
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2.  Ainda sobre o tema, alega a recorrente a existência de dissídio 

jurisprudencial. Cabe salientar, todavia, que a incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema 

objeto da suposta divergência impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c 

do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, ante a inexistência de similitude fática. 

A propósito:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. AÇÃO DEMARCATÓRIA. INICIAL  INDEFERIDA.  APELO  RARO.  
VIOLAÇÃO  DO ART. 335 DO CPC/73. FALTA  DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. OFENSA AOS ARTS. 
130  E  402,  AMBOS  DO  CPC/73.  PRODUÇÃO DE PROVA ORAL E 
PERICIAL. INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO 
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO.   SÚMULA   Nº   7  DO  STJ.  
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO COMPROVADO.
(...)
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela 
divergência  jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em 
fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ  
também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 
permissivo constitucional. Precedente: AgRg no Ag 1.276.510/SP, Rel.  
Ministro  PAULO FURTADO (Desembargador Convocado do TJ/BA, DJe 
30/6/2010.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 650.702/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 09/08/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO  DE  DESPEJO.  ALEGAÇÃO  DE  
EXISTÊNCIA  DE  CONTRATO VERBAL DE LOCAÇÃO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
2.  A incidência da Súmula 7 do STJ é óbice também para a análise do 
dissídio  jurisprudencial,  o  que  impede o conhecimento do recurso pela 
alínea c do permissivo constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 834.644/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 12/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
(...)
2. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
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a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
3. Agravo não provido.
(AgRg no AREsp 494.763/RS, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 18/08/2014) 

3. Ademais, cabe salientar que a conclusão alcançada pela Corte de origem 

no sentido de que "sendo o juiz o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir 

sobre a necessidade ou não de sua realização" (e-STJ, fl. 392) está em conformidade 

com a jurisprudência deste Tribunal Superior, consoante a lição dos seguintes 

precedentes:

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  
E  MORAIS.  ERRO  MÉDICO.  MORTE DA GENITORA  DOS  
RECORRIDOS.  ALEGAÇÃO  DE  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA. 
INEXISTÊNCIA. VALORAÇÃO DA PROVA. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. VALOR INDENIZATÓRIO  FIXADO  EM CONSONÂNCIA COM O 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
3.  A expressão livre valoração da prova decorre justamente da força 
probatória  que  lhe  atribui  o  magistrado,  o qual pode, conforme 
estatuído  no art. 131 do CPC/73, tomar em consideração determinados 
elementos probatórios constantes dos autos em detrimento de outros.
Aferir  o  quanto da avaliação e valoração das provas realizada pelo juiz  
foi  suficiente  à correção das conclusões firmadas, escapa ao âmbito  
desta  Corte  na  via do recurso especial, conforme dispõe a Súmula nº 7 
do STJ.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1447299/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO  REGIMENTAL.  OMISSÃO,  
CONTRADIÇÃO  OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. APURAÇÃO, COM 
BASE NO EXAME DOS ELEMENTOS DOS AUTOS, DE MÁ-FÉ E DE 
PRÉVIO REGISTRO DA PENHORA DO BEM ALIENADO.
REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE.
(...)
4.  "Demais,  a  valoração  fática  e probatória tem, na maioria das vezes, 
cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado das   
instâncias   ordinárias,   mais   próximas   da  situação  que 
concretamente   se   apresenta   ao   Judiciário".  (AgRg  no  AREsp 
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721.725/RS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado  em  17/09/2015,  DJe  07/10/2015)  5. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no REsp 1354119/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016)

Dessa forma, inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0176580-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 354.475 / SP

Números Origem:  01390939520118260000  1390939520118260000  5650120100074010  82710  8272010

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SKYLINES SPORTS EVENTS AND CONSULTING S/C LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP022823 

 MARIA DE LOURDES LOPES E OUTRO(S) - SP077513 
 CRISTIANO ZANIN MARTINS E OUTRO(S) - SP172730 
 DANIEL FIGUEIREDO HEIDRICH  - SP330233 

AGRAVADO  : SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : FABIO ABRIGO DE ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SKYLINES SPORTS EVENTS AND CONSULTING S/C LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO TEIXEIRA E OUTRO(S) - SP022823 

 MARIA DE LOURDES LOPES E OUTRO(S) - SP077513 
 CRISTIANO ZANIN MARTINS E OUTRO(S) - SP172730 
 DANIEL FIGUEIREDO HEIDRICH  - SP330233 

AGRAVADO  : SETIN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : FABIO ABRIGO DE ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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